COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI Nº 57/2009

PARECER :

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Roberto Fú Lourenço, o Projeto de Lei no 57/2009 dá nova redação parágrafo 2o do artigo 107 e ao parágrafo 4o do artigo 111 da Lei no 4.607, de 17 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município), alterados pela Lei no 10.128, de 26 de dezembro de 2006.

Os citados dispositivos tem a seguinte redação, de acordo com a Lei no 10.128/06:

"Art. 107. Os proprietários de terrenos, dentro dos limites da cidade, vilas e povoados devem zelar por sua limpeza e conservação, ficando a cargo do Poder Público, através da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização - CMTU-LD, a fiscalização.

§ 1º Aos proprietários de terrenos, nas condições previstas neste artigo, será concedido o prazo de quinze dias, a partir da notificação ou da publicação de edital no órgão oficial de imprensa do Município, para que procedam à sua limpeza e, quando for o caso, à remoção de lixo neles depositado.

§ 2º Expirado o prazo, sem o cumprimento da notificação, os proprietários incorrerão em multa, a ser aplicada no valor correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos) o metro quadrado.

§ 3º Em caso de reincidência, após cumpridas as formalidades legais e dentro do exercício em vigência, a multa será imposta sempre em dobro, cumulativamente."

REDAÇÃO PROPOSTA AO § 2º:

“...

§ 2º Expirado o prazo, sem o cumprimento da notificação, os proprietários incorrerão em multa, a ser aplicada no valor correspondente a R$ 1,00 (hum real) o metro quadrado, cabendo então a CMTU, executar os serviços de capina, roçagem ou remoção de lixo e entulho, exigindo dos proprietários, além da multa,  a cobrança por metro quadrado na capina ou roçagem, ou por metro cúbico na remoção de entulho ou lixo,  pelo serviço prestado e mais 10% de taxa de administração, além de cobrar eventual correção monetária contada da data da execução dos serviços até o efetivo pagamento. (destacamos)

...”
Parecer ao Projeto de Lei nº 57/2009– Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 2

“Art. 111. Os proprietários de terrenos, dentro dos limites da cidade, vilas e povoados devem manter os quintais, pátios, datas, lotes e terrenos em perfeito estado de conservação e manutenção e manter os terrenos murados e calçados, de acordo com a legislação vigente.

...

§4º A inadimplência com a obrigação prevista neste artigo implicará na aplicação de multa correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos) por metro quadrado.

...”

REDAÇÃO PROPOSTA AO § 4º:

“...

§ 4o A inadimplência com a obrigação prevista neste artigo implicará na aplicação de multa correspondente a R$ 1,00 (hum real) por metro quadrado, cabendo então a CMTU,  executar os serviços de capina, roçagem ou remoção de lixo e entulho, exigindo dos proprietários, além da multa, a cobrança por metro quadrado na capina ou roçagem, ou por metro cúbico na remoção de entulho ou lixo,  pelo serviço prestado e mais 10% de taxa de administração, além de cobrar eventual correção monetária contada da data da execução dos serviços até o efetivo pagamento.” (grifo nosso)
...”

Nos termos do projeto, as multas oriundas das disposições da lei serão aplicadas exclusivamente na limpeza, arborização e revitalização de fundos de vales, praças e áreas verdes.

O autor, em sua justificativa ao projeto, argumenta que “as alterações ora propostas visam atender solicitação da CMTU que nos apresentou os textos em questão, os quais, segundo essa Companhia, virão facilitar e melhorar a aplicação da lei.”

VOTO DA COMISSÃO

Os dispositivos insertos no Código de Posturas do Município visam a regular as medidas de polícia administrativa a cargo do Município, estatuindo as necessárias relações entre o Poder Público local e as pessoas físicas ou jurídicas, liberando, fiscalizando, condicionando, restringindo ou impedindo a prática ou omissão de atos de particulares e no funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, de produção e de prestação de serviços, sempre para disciplinar e manter a ordem, a higiene, a moral, o sossego e a segurança pública.

Parecer ao Projeto de Lei nº 57/2009– Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 3

Sobre o assunto cabe ressaltar que o artigo 106 do Código de Posturas dispõe que os proprietários são obrigados a conservar em perfeito estado de asseio os seus quintais, pátios, prédios e terrenos, e que a proposta em tela já tramitou nesta Casa por meio do Projeto de Lei no 5/2007, de autoria do Vereador Orlando Bonilha, o qual foi retirado e definitivamente arquivado em julho de 2008.

Por outro lado, é oportuno observar que em matérias que já tramitaram por essa casa houve proposta de alteração da forma de cobrança e de aumento do valor da multa pela não-realização do serviço de limpeza dos terrenos particulares, com a justificativa de que o valor cobrado pela execução do serviço pela Prefeitura, por ser muito baixo, motivava o particular a deixar abandonado o seu terreno.

Aliás, a redação do § 2o do artigo 107, anterior à edição da Lei no 10.128/06, previa que, expirado o prazo determinado para que os proprietários procederem à execução dos serviços de limpeza e conservação dos terrenos, a Prefeitura ou empresas designadas por aquela (nos termos do § 3o desse artigo) poderiam fazê-lo, exigindo dos proprietários, além da multa, calculada conforme previsto no dispositivo, o pagamento das despesas efetuadas, assim como a taxa de administração, além de eventual correção monetária da data da execução dos serviços até o efetivo pagamento.
Nos termos da Lei no 5.496, de 27 de julho de 1993, cabe à CMTU manter e fiscalizar a limpeza pública no Município.

Entretanto, por meio da Lei no 10.128/06, originada de projeto de autoria do Executivo Municipal, tal dispositivo foi alterado e foi definida apenas a aplicação da multa ali prevista, sem a previsão da execução dos serviços de limpeza e conservação dos terrenos pela Prefeitura ou por empresas designadas.
A justificativa do Executivo para tal medida foi de que entende ser de responsabilidade do particular a limpeza dos imóveis vazios, não cabendo ao Município a sua execução e que, deixando de realizar serviços de limpeza, capina e outros, o Município se desonera sob os aspectos orçamentário, financeiro e operacional, além de fomentar geração de renda de entidades constituídas especialmente para esses fins, com o apoio do Município, através da CODEL. 

Essa medida, no entanto, gerou insatisfação de moradores e de vários segmentos da sociedade, que, inclusive, se utilizaram dos meios de comunicação para protestar contra a situação do mato alto em vários imóveis particulares da Cidade, já que os proprietários de terrenos não promoveram a limpeza e a conservação de seus imóveis, independentemente da multa prevista na lei, prejudicando o bem-estar e a segurança da população.

Parecer ao Projeto de Lei nº 57/2009– Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 4

Há que se ressaltar que a conservação e a limpeza dos terrenos vazios do Município são importantes para a segurança e a saúde dos munícipes, pois evitam a criação de insetos vetores de doenças e de animais peçonhentos e também impedem que desocupados e delinqüentes os utilizem como esconderijo.  Também colaboram para deixar a cidade mais bonita.

Por outro lado, não obstante o estabelecimento de multas vultosas para inibir o não-cumprimento da lei, é necessário fazer um trabalho de conscientização dos proprietários de imóveis urbanos vazios, chamando a atenção para os benefícios da manutenção e da conservação desses imóveis.

E, no caso da não-realização do serviço pelo dono do terreno, é importante que exista previsão legal de execução do serviço pelo Município, considerando a necessidade de o Poder Público zelar pela manutenção do bem-estar da população.

Justifica o autor que a matéria visa a atender solicitação da CMTU, para facilitar e melhorar a aplicação da lei. Contudo, o Executivo, em manifestação ao projeto Projeto de Lei no 5/2007, por meio do parecer da CMTU/LD, argumentou que a LDO 2008 não previa dotação para execução de serviços de capina, roçagem ou remoção de lixo para posterior cobrança dos proprietários, e aplicação de multa devido a não-realização do serviço; que não houve tempo suficiente para a sistematização completa e o devido amadurecimento das medidas a serem tomadas com a nova modalidade de gestão implantada pela Lei 10.128/2006, mas que, no entanto, em pouco tempo de vigor haviam sido promovidas ações judiciais contra particulares que não cumpriram com a obrigação de manter e conservar quintais, pátios, datas, lotes, muros e calçadas.
Em que pesem os apontamentos da CMTU àquela matéria, esta Comissão vê com bons olhos a presente proposição e, pelo mérito, considerando a importância de o Poder Público zelar pela segurança e pelo bem-estar dos munícipes, manifestamo-nos favoravelmente ao projeto.

SALA DAS SESSÕES, 3 de março de 2009.
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